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no Diário da República, 2.ª série, N.º 13, de 20 de janeiro de 2016), 
e na sequência de proposta do Diretor-Geral da Autoridade Marítima, 
determina o seguinte:

Artigo único
É concedida a medalha de coragem, abnegação e humanidade, grau 

cobre, ao Sr. Maurício Tiago Faustino Avelar, pelos importantes serviços 
prestado na salvação marítima e socorro a náufragos.

11 de novembro de 2016. — O Almirante Autoridade Marítima Na-
cional, Luís Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

210019824 

 Portaria n.º 448/2016
O Almirante Autoridade Marítima Nacional, nos termos definidos na 

Portaria n.º 310/95, de 13 de abril, na sua redação atual conferida pela 
Portaria n.º 334/2013, de 14 de novembro, e no uso da competência dele-
gada nos termos do n.º 5, alínea a), do Despacho n.º 965/2016, de 22 de 
dezembro de 2015, de S. Ex.ª o Ministro da Defesa Nacional (publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro de 2016), e na 
sequência de proposta do Diretor-Geral da Autoridade Marítima, determina 
o seguinte:

Artigo único
É concedida a medalha de coragem, abnegação e humanidade, grau 

cobre, ao Sr. Júlio Afonso Azevedo, pelos importantes serviços prestado 
na salvação marítima e socorro a náufragos.

11 de novembro de 2016. — O Almirante Autoridade Marítima Na-
cional, Luís Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

210019792 

 Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Louvor n.º 529/2016
Louvo o Tenente NIP 137683 -H, Carlos Magno Filipe Oliveira, da 

Direção de Serviços da Profissionalização do Serviço Militar, pela 
forma extraordinariamente prestigiante, competente, e dedicada como 
desempenhou, ao longo de dois anos, as funções que lhe foram confiadas 
na Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional.

Militar muito dinâmico e proativo, determinado em cumprir sempre 
bem, exímio na apresentação do módulo de informação relativo à De-
fesa Nacional e ao papel das Forças Armadas, bem como na condução 
das atividades militares da Força Aérea que estiveram a seu cargo, 
constituiu -se num referencial de atitudes e de atos entre os jovens que 
o escutaram durante as jornadas do Dia da Defesa Nacional, honrando 
perante eles a sua farda e as Forças Armadas que devotadamente serviu.

Com uma postura irrepreensível e revelando excecionais qualidades 
e virtudes profissionais, é de destacar o excecional trabalho que desen-
volveu na preparação do apoio administrativo -logístico da experiência-
-piloto do Dia da Defesa Nacional realizada no Rio de Janeiro para 
os jovens portugueses ali residentes e em Niterói, onde a sua ação foi 
determinante fruto da empatia que soube criar junto das casas e asso-
ciações portuguesas e dos jovens convidados a participar no evento.

Por outro lado, distinguiu -se sempre por uma notável capacidade de tra-
balho e um excecional espírito de cooperação, características que associadas 
a um forte sentido crítico e de organização, grande determinação e objeti-
vidade, se refletiram diretamente nas respostas pragmáticas, atempadas e 
rigorosas que foram determinantes no apoio ao processo de decisão superior 
em assuntos de grande sensibilidade e especial relevância, sendo de enaltecer 
o seu papel decisivo na melhoria das apresentações que integram o programa 
diário das jornadas da 12.ª edição do Dia da Defesa Nacional.

Oficial de reconhecida lealdade, o Tenente Magno Oliveira impul-
sionou pelo exemplo todos os que com ele trabalharam, criando em seu 
redor um excelente ambiente de trabalho e demonstrando reiteradamente 
as suas excecionais qualidades humanas e competências profissionais, 
reveladores de um desempenho de exceção, pelo que os serviços por 
si prestados, no momento em que cessa o seu vínculo militar, devem 
ser considerados como distintos, relevantes e de muito elevado mérito.

28 de outubro de 2016. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

210018341 

 Louvor n.º 530/2016
Louvo o Dr. Celso Augusto Alves da Rocha, técnico superior da 

Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, pela forma extrema-
mente competente, dedicada e muito eficiente como desempenhou as 
funções que lhe foram confiadas, ao longo dos últimos seis anos, na 
Direção de Serviços da Profissionalização do Serviço Militar.

No desempenho das tarefas que desenvolveu no âmbito do Dia da Defesa 
Nacional, evidenciou ser extremamente bem formado e preparado para situa-
ções de elevado volume de trabalho, a exigir forte empenhamento mesmo 
fora do normal horário de serviço, demonstrando em todas as circunstâncias 
uma conduta profissional irrepreensível, um excecional sentido do dever, 
uma permanente dedicação e um notável espírito de sacrifício.

Dinâmico e extremamente proativo, destacou -se pelo excecional 
sentido de responsabilidade, rigor e organização colocados na escritu-
ração e processamento de inúmera e diversificada documentação à sua 
responsabilidade no âmbito dos processos atinentes ao Órgão Central de 
Recrutamento e Divulgação. Neste âmbito, destaca -se, de igual modo, os 
sólidos conhecimentos técnico -profissionais e o domínio aprofundado 
revelado na utilização do SIPORG, aplicação informática do recruta-
mento e deveres militares, factos que contribuíram de modo significativo 
para a resposta atempada aos milhares de solicitações de informação 
que anualmente surgem no Balcão Único da Defesa.

Pela sua postura de leal e constante colaboração e pelo excelente 
ambiente de trabalho que sempre soube criar à sua volta, virado para 
a consecução dos objetivos, muito me apraz reconhecer publicamente 
as qualidades pessoais e técnico -profissionais do Dr. Celso Rocha, 
técnico superior que deve ser apontado como um exemplo a seguir.

28 de outubro de 2016. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

210018358 

 Louvor n.º 531/2016
Por proposta do Diretor de Serviços da Profissionalização do Serviço 

Militar, louvo o Senhor Emanuel Martins Lima Ferreira Ribeiro, moto-
rista da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, pela forma ex-
tremamente competente, dedicada e muito eficiente como desempenhou 
as funções que lhe foram confiadas, ao longo dos últimos sete anos, no 
âmbito do Dia da Defesa Nacional (DDN) e do Centro de Informação 
e Orientação para a Formação e o Emprego (CIOFE).

Condutor muito competente e responsável, tem tido, ao longo dos anos, 
um papel muito importante no apoio ao DDN, uma vez que além das tarefas 
da sua área de responsabilidade e da exigência do seu cargo tem contribuído 
para a realização de diversos trabalhos nos Centros de Divulgação da Defesa 
Nacional, designadamente ao nível do apoio logístico e informático.

Por outro lado, tem demonstrado sempre uma inexcedível disponi-
bilidade e uma notável vontade de bem servir, denotando ser possuidor 
de qualidades humanas que têm sido evidenciadas na maneira leal 
e disciplinada como tem timbrado o seu comportamento com todos 
os seus superiores hierárquicos, atuando sempre de uma forma muito 
consciente nas diferentes tarefas que lhe são confiadas, as quais sempre 
cumpre com grande zelo, proficiência, empenhamento e abnegação.

Nas inúmeras e longas viagens que fez anualmente para a montagem 
e desmontagem do material dos Centros de Divulgação de Defesa Na-
cional, além das relativas às ações de supervisão do DDN e às ações de 
divulgação e informação realizadas pelo CIOFE nas diferentes unidades 
militares, evidenciou ser extremamente bem formado e preparado para 
situações de elevado volume de trabalho, a exigir forte empenhamento 
mesmo fora do normal horário de serviço, demonstrando em todas as 
circunstâncias um notável espírito de sacrifício.

Face ao acima exposto e ao excelente ambiente de trabalho que sempre 
soube criar à sua volta, virado para a consecução dos objetivos, muito 
me apraz reconhecer publicamente as qualidades pessoais e profissionais 
do Senhor Emanuel Ribeiro, devendo o trabalho por si desenvolvido ser 
considerado muito meritório.

31 de outubro de 2016. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

210018406 

 Polícia Judiciária Militar

Aviso n.º 14606/2016

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de em-
prego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para o preenchimento de um 
posto de trabalho correspondente à carreira e categoria de Técnico 
Superior, previsto no mapa de pessoal da Polícia Judiciária Militar 
para Laboratório de Polícia Técnico -Científica (LPTC).

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida pela 
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Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por despacho 
de 27 de abril de 2015, do Diretor -Geral da Polícia Judiciária Militar, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária 
Militar, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Tendo em conta que nenhum órgão ou serviço abrangido pelo 
âmbito de aplicação fixado no artigo 3.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pode iniciar um procedimento de recrutamento de trabalha-
dores por tempo indeterminado, sem antes executar o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, 
para as funções ou posto de trabalho em causa, conforme estipulado 
no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, procedeu -se à 
execução do referido procedimento prévio.

3 — Através de declaração prevista no n.º 5 do artigo 24.º da Lei 
n.º 82/2013, emitida pela entidade gestora do sistema de requalificação 
(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas — INA), verificou -se a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação, cujo perfil se adequasse às características do posto 
de trabalho em causa.

4 — N.º de postos de trabalho a ocupar: 1(um) posto de trabalho 
na carreira de técnico superior, para o Laboratório de Polícia Técnica-
-Cientifica, da Polícia Judiciária Militar.

5 — Local de Trabalho: Laboratório de Polícia Técnica -Cientifica, 
da PJM, sita na Rua Gonçalves Zarco, Ed. Apoio ao EMGFA, 
1400 -193 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
a) Prestar assessoria técnica ou pericial nos domínios da criminalística, 

nomeadamente no Exame ao Local do Crime, Balística Forense e Lofos-
copia, no âmbito das atividades de apoio da investigação criminal;

b) Participar em reuniões, comissões e grupos de trabalho;
c) Elaborar estudos e pareceres;
d) Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-

-científicos;
e) Recolher e tratar informação para divulgação nas áreas de interesse 

para a Polícia Judiciária Militar;
f) Utilizar os equipamentos e os meios disponíveis necessários à 

execução das suas tarefas e zelar pela respetiva guarda, segurança e 
conservação;

g) Colaborar em ações de formação.

7 — Requisitos preferenciais:
Ser detentor de experiência profissional comprovada nas áreas de 

Lofoscopia, Balística Forense e Exame ao Local do Crime.
8 — Posicionamento remuneratório: É oferecida, referencialmente, 

a 2.ª posição remuneratória, que corresponde ao nível remuneratório 
15 da carreira/categoria de Técnico Superior.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários param o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP.
9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 

emprego público previamente constituído, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de acordo 
com o n.º 3, do artigo 30.º, da LTFP.

9.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

10 — Nível habilitacional:
Licenciatura em Biologia, Anatomia -patológica, Química e Física 

não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigo 27.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, em suporte 
papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se 
encontra disponível em http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/mdn/
quero -saber -mais/sobreo -ministerio/concursos -de -pessoal/concursos-
-de -pessoal.aspx

11.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na secretaria da PJM, no período compreendido entre as 

10 e as 12H e as 14 e as 16.30H, na Rua Gonçalves Zarco, n.º 13, (edifí-
cio de Apoio ao EMGFA),1400 -193 Lisboa, com indicação exterior de 
“Procedimento concursal PJM/LPTC”, ou, através de correio registado 
e com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a mesma 
morada, situação em que se atenderá à data do respetivo registo.

11.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profis-

sional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 

posterior à do presente aviso, que comprove a categoria que detém, a 
carreira em que se encontra integrado, a natureza da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a respetiva antiguidade, respetiva 
posição e nível remuneratórios bem como as menções qualitativas e 
quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho relativas aos úl-
timos três anos;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, atestando a caracterização do conteúdo 
funcional que o candidato ocupa.

11.4 — Nos termos da alínea a), do n.º 9, do artigo 28.º, da mesma 
Portaria, a falta de apresentação dos documentos exigidos determina a 
exclusão do candidato.

12 — Métodos de Seleção:
No presente recrutamento, e considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, serão aplicados, nos termos dos 
n.os4 e 5, do artigo 36.º, da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — O presente procedimento será efetuado de forma faseada, nos 
termos do artigo 8.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, ou seja, num primeiro 
momento aplicar -se -á à totalidade de candidatos apenas o primeiro 
método obrigatório, o qual é eliminatório, de acordo com a ordem 
enunciada na lei.

12.2 — Em caso de não satisfação das necessidades que deram origem 
ao procedimento concursal, será aplicado o método facultativo aos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades.

12.3 — Prova de conhecimentos (PC) — aplicável aos candidatos 
que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham expressamente afastado a 
avaliação curricular, no formulário de candidatura.

12.3.1 — A prova de conhecimentos específicos terá caráter elimi-
natório, será teórica, escrita e terá a duração de noventa minutos. É 
permitida a consulta de legislação. Serão privilegiados, para além de 
noções respeitantes ao ordenamento jurídico da Polícia Judiciária Militar, 
às atribuições genéricas da Polícia Judiciária Militar e ao regime jurídico 
da Administração Pública, os conhecimentos devidamente enquadrados 
nos domínios forenses de Balística, Biotecnologia, Criminalística Bioló-
gica e não Biológica, Escrita Manual, Física, Informática, Linguística, 
Lofoscopia, Marcas, Microscopia, Processos Gráficos, Química Apli-
cada, Toxicologia Analítica e Ética. Em termos específicos, as matérias 
a abordar serão as seguintes:

Noções de Ciências Forenses;
Noções de Medicina Legal. A autópsia Médico -legal. Exame do 

hábito externo.
Noções de Entomologia Forense;
Noções de Botânica Forense;
Noções de Odontologia Forense;
Noções de Documentoscopia e Escrita Manual;
Noções de Toxicologia Forense;
Princípios de colheita e preservação de vestígios forenses. Princípio 

de Locard;
Características de classe, subclasse e individuais;
Utilização e aplicações de Fontes de Luz Forense
Química orgânica e inorgânica;
Física (Acústica, Mecânica Newtoniana, Mecânica Quântica, 

Ótica);
Análise Instrumental;
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Armas de fogo e munições: Funcionamento e principais componentes. 
Tipos de armas.  -Calibre;

Balística forense e movimento de projéteis. Altura Máxima. Alcance. 
Energia cinética;

Balística Identificativa;
Aplicações e análise de GSR
Práticas laboratoriais e controlo de contaminação em Biologia Mo-

lecular;
Noções de Genética Forense;
Tecnologias utilizadas em determinação de perfis de DNA na área 

forense;
Aplicação das análises de perfis de DNA no âmbito judicial;
Fotografia criminalística;
Noções e Métodos de Estatística;
Marcas de calçado e pneumáticos. Marcas de ferramentas;
Princípios de Lofoscopia;
Noções de identificação judiciária

12.3.2 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

12.3.3 — Legislação e bibliografia: nos termos do n.º 4, do artigo 20.º,
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, indica -se a legislação e 
bibliografia necessária à preparação para a prova de conhecimentos 
específicos:

Orgânica do Ministério da Defesa Nacional - Decreto -Lei n.º 183/2014, 
de 29 de dezembro;

Orgânica da Polícia judiciaria Militar - Decreto -Lei n.º 9/2012, de 
18 de janeiro;

Natureza, missão e atribuições da PJM — Lei n.º 97 -A/2009, de 
3 de setembro:

Código Justiça Militar — Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro;
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho;
http://www.e -escola.pt/site/index.asp;
http://www.fisica.ist.utl.pt/;
http://www.firearmsid.com;
http://library.med.utah.edu/WebPath/TUTORIAL/GUNS/GUNIN-

TRO.html;
http://www.municion.org/;
http://www.nennstiel -ruprecht.de/bullfly/index.htm#Top_of_page;
http://forensic.to/forensic.html;
http://www.everything2.com/index.pl?node=Forensic %20Science;
http://www.intermin.fi/intermin/hankkeet/wgm/home.nsf;
http://www.enfsi.eu/index.php;
http://www.fbi.gov/hq/lab/handbook/forensics.pdf;
http://www.crime -scene -investigator.net;
http://www.spsa -forensics.police.uk/services;
http://www.spsa -forensics.police.uk/fingerprints;
http://science.howstuffworks.com/locards -exchange -principle.
http://www.interpol.int/Public/Forensic/Fingerprints/Default.asp;
http://alea -estp.ine.pt/html/nocoes/html/cap2_1_i.html;
http://www.interpol.int/Public/Forensic/dna/handbook.asp;
http://www.ornl.Gov/sci/techresources/Human_Genome/elsi/foren-

sics.shtml#1
http://www.crimeandclues.com/
http://www.unodc.org/
http://www.justice.gov/dea/index.htm
http://toxnet.nlm.nih.gov/
http://www.forensic -medecine.info/forensic -microanalysis.html
http://www.michigan.gov/msp/0,1607,7 -123 -1593_3800 -15961 -,00.

html
http://teaf.fiu.edu/instrumentation.htm
http://library.med.utah.edu/WebPath/TUTORIAL/GUNS/GUNGSR.

html
http://www.nennstiel -ruprecht.de/bullfly/index.htm
http://www.firearmsid.com
http://everything2.com/title/Forensic+footwear+impression+analysis
http://www.crimeandclues.com/index.php/physical -evidence/impres-

sion -evidence/60 -footwear -the -missed -evidence
http://www.fbi.gov/hq/lab/fsc/backissu/april2001/held.html
http://www.docev.co.uk/areas_signatures.html
http://www.fdeservices.com/Handwriting.html
http://en.wikipedia.org/wiki/Questioned_document_examination
http://www.questioneddocuments.com
http://www.qdewill.com/labtour.html;
Pinheiro, MF (2013), Ciências Forenses ao Serviço da Justiça, Pactor;
Saferstein, R (2014), Criminalistics: An Introduction to Forensic 

Science (11.ª ed.), Prentice Hall;
Heard, BJ (2008), Handbook of Firearms and Ballistics: Examining 

and Interpreting Forensic Evidence (2.ª ed.), Wiley -Blackwell.

12.4 — Avaliação Curricular
A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do can-

didato, na área para que o procedimento é aberto, designadamente, a 
habilitação académica, percurso profissional, experiência profissional 
e formação adquirida bem como as funções exercidas. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para os 
postos de trabalho a ocupar e que serão os seguintes: habilitação aca-
démica (HA), experiência profissional (EP) tempo de serviço (TS) e 
formação profissional (FP).

A classificação da avaliação curricular será obtida através da seguinte 
fórmula:

AC=(HA+ EP+ TS+ FP)/4

em que:
AC = Avaliação curricular;
HA = Habilitação académica;
EP = Experiência profissional;
TS = Tempo de serviço;
FP = Formação profissional.

12.4.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13 — Entrevista profissional de seleção
A entrevista profissional de seleção terá por fim avaliar, numa relação 

interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes fatores de 
apreciação:

Aptidão profissional;
Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
Motivação e interesse para o desempenho da função;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Autoconfiança/segurança;
Apresentação/Urbanidade;
Assertividade;
Preparação e aptidão profissional

13.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3, 
do artigo 30.º, da referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da PJM, em http://www.portugal.
gov.pt/pt/ministerios/mdn/quero -saber -mais/sobreo -ministerio/concursos-
-de -pessoal/concursos -de -pessoal.aspx e afixada nas instalações da PJM.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 12.4 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados 
deverá ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de 
utilização obrigatória, disponível em http://www.portugal.gov.pt/
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pt/ministerios/mdn/quero -saber -mais/sobreo -ministerio/concursos-
-de -pessoal/concursos -de -pessoal.aspx

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da PJM, nos termos 
do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no http://www.portugal.
gov.pt/pt/ministerios/mdn/quero -saber -mais/sobreo -ministerio/concursos-
-de -pessoal/concursos -de -pessoal.aspx e em jornal de expansão nacional, 
por extrato.

24 — Júri do concurso:
Presidente: Coronel TPAA, Manuel António Lagarto Estalagem; 

Diretor da UIC

Vogais efetivos:
Tenente-Coronel INF, Paulo Dinis Martins Lopes dos Santos, 

Investigador -Chefe, que substituirá o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos;

Técnico Superior, Arlindo Marques Lagoa, a exercer funções de 
Técnico Superior na Presidência do Conselho de Ministros.

Vogais suplentes:
Técnico Superior, Manuel Joaquim Afonso Araújo, Chefe da UATA
Tenente-Coronel TINF, João Carlos Ferreira Lemos Marchão

25 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

14 de novembro de 2016. — O Diretor -Geral da Polícia Judiciária 
Militar, Luís Augusto Vieira, Coronel.

210019832 

 Marinha

Comando Naval

Despacho n.º 14043/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do Despacho 

n.º 12339/2016, de 6 de outubro, do Almirante Chefe do Estado-Maior 
da Armada, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 13 de 
outubro de 2016, subdelego no Comandante da Zona Marítima dos Aço-
res, Comodoro Valentim José Pires Antunes Rodrigues, a competência 
que me é delegada para autorizar despesas com a locação e aquisição 
de bens e serviços até ao limite de 150.000,00 €.

2 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do n.º 12339/2016, 
de 6 de outubro, do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 13 de outubro 
de 2016, subdelego no Comandante da Zona Marítima dos Açores, Co-
modoro Valentim José Pires Antunes Rodrigues, a competência que me 
é delegada para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas 
até ao limite de 50.000,00 €.

3 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do Despacho 
n.º 12339/2016, de 6 de outubro, do Almirante Chefe do Estado-Maior 
da Armada, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 
13 de outubro de 2016, subdelego no Comandante da Zona Marítima 
dos Açores, Comodoro Valentim José Pires Antunes Rodrigues, a com-
petência que me é delegada para, aos militares em qualquer forma de 
prestação de serviço efetivo, a militarizados e a funcionários do Mapa 
de Pessoal Civil da Marinha (MPCM), que prestem serviço no Comando 
da Zona Marítima dos Açores:

a) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
b) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
c) Conceder licença por interrupção de gravidez;
d) Conceder licença por adoção;
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
f) Autorizar assistência a filho;
g) Autorizar assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
h) Autorizar assistência a neto;

i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-
rança e saúde;

j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 
menor com deficiência ou doença crónica;

k) Autorizar outros casos de assistência à família.

4 — Ao abrigo do disposto na alínea c) n.º 2 do Despacho 
n.º 12339/2016, de 6 de outubro, do Almirante Chefe do Estado-Maior 
da Armada, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 
13 de outubro de 2016, subdelego no Comandante da Zona Marítima dos 
Açores, Comodoro Valentim José Pires Antunes Rodrigues, a competên-
cia que me é delegada para autorizar pedidos de transporte nos termos 
do n.º 3, n.º 9 e do n.º 11 do Despacho n.º 53/87, de 3 de setembro, do 
Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, efetuados pelos militares 
em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, por militarizados 
e funcionários do MPCM, que prestem serviço no Comando da Zona 
Marítima dos Açores.

5 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do Despacho n.º 12339/2016, 
de 6 de outubro, do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 13 de outubro 
de 2016, subdelego no Comandante da Zona Marítima dos Açores, 
Comodoro Valentim José Pires Antunes Rodrigues, a competência que 
me é delegada para atribuição de habitações aos militares, militarizados 
e civis da Marinha que prestem serviços no Comando da Zona Marítima 
dos Açores.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de novembro 
de 2016, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pra-
ticados pelo Comandante da Zona Marítima dos Açores, que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

7 — É revogado o Despacho n.º 6582/2016, de 23 de março, do Co-
mandante Naval, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, 
de 19 de maio.

8 de novembro de 2016. — O Comandante Naval, Luís Carlos de 
Sousa Pereira, Vice-almirante.

210018739 

 Exército

Comando do Pessoal

Despacho n.º 14044/2016

Artigo único
1 — Por despacho de 15 de novembro de 2016 do Chefe da RPM/

DARH, ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Major-
-general DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -general ajudante 
General do Exército, neste delegados pelo Despacho n.º 8546/2016, de 
S. Exa. o General Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado no DR, 
2.ª série, n.º 125, de 1 de julho, são promovidos ao posto de Furriel, na 
modalidade de diuturnidade, nos termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 270.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, por satisfazerem 
as condições gerais e especiais de promoção, os Segundos -furriéis em 
regime de contrato a seguir mencionados, que se encontram na situação 
de demorado na promoção ao posto imediato, nos termos do n.º 1 do 
artigo 60.º do EMFAR:

028 I Armas Pes/Morteiros 

Posto NIM Nome Antiguidade

2FUR 16907615 Francisco Marques Magalhães . . . . . 08Set16

 377 E Sap Engenharia 

Posto NIM Nome Antiguidade

2FUR 10921209 Tiago Filipe Martins Matos  . . . . . . . 08Set16

 Fica posicionado na lista geral de antiguidade da sua especialidade, à 
esquerda do FUR SAP ENG 10472313, Dani Antunes da Silva.


